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Resumo

O presente trabalho teve como objetivo principal avaliar o nível de contribuição das 
auditorias de performance da Controladoria-Geral da União - CGU, também chama-
das auditorias operacionais, na atuação dos gestores e na melhoria dos processos 
auditados. Nesse sentido, buscaram-se elementos que permitissem concluir sobre o 
valor que as auditorias agregam à gestão das políticas e dos programas. 

Essa avaliação foi realizada por meio da perspectiva dos auditados. Assim, foram 
aplicados questionários com servidores públicos que trabalham (ou trabalhavam) em 
unidades responsáveis por um ou mais processos que foram objeto de exame no 
âmbito de auditorias operacionais conduzidas pela CGU.

De modo geral, os resultados apontam para uma percepção positiva dos auditados 
quanto à contribuição das auditorias operacionais da CGU, indicando que há mudan-
ças nos programas auditados em decorrência da atuação do órgão de controle e que 
essas mudanças geraram melhorias na gestão. 

Esse resultado ganha destaque ao compararmos com os trabalhos desenvolvidos em 
outros países que aplicaram a mesma metodologia. Em todos os casos utilizados como 
referência, o resultado observado é positivo (realização de mudanças a partir da avalia-
ção de órgãos de controle), mas com pontuação inferior ao constatado nesta pesquisa.

Em que pese o resultado positivo observado, alguns aspectos ainda merecem atenção 
da CGU, como a exequibilidade/razoabilidade das suas recomendações e a importância 
da busca por arranjos institucionais e por parcerias com outros órgãos que fortaleçam 
os efeitos positivos da sua atuação.
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Abstract

The main purpose of this study was to evaluate the level of contribution of the Office 
of the Comptroller General - CGU performance audits, also called operational audits, 
in the performance of managers and in the improvement of the audited processes. In 
this sense, we looked for elements that could conclude on the value that audits add 
to the management of policies and programs.

This evaluation was carried out through the perspective of the auditees. Thus, ques-
tionnaires were applied to public servants who work (or worked) in units responsible 
for one or more of the processes that were the subject of an examination in the scope 
of operational audits conducted by the CGU.

Overall, the results point to a positive perception by the auditees regarding the contri-
bution of CGU’s operational audits, indicating that there are changes in the programs 
audited as a result of the performance audits and that these changes have led to im-
provements in management.

This result is highlighted when comparing with the work developed in other countries 
that applied the same methodology. In all the cases used as a reference, the observed 
result is positive (changes were observed as a result of the operational audits), but with 
a score lower than that found in this study.

Despite the positive results observed, some aspects still deserve CGU’s attention, 
such as the feasibility / reasonableness of its recommendations and the importance of 
seeking institutional arrangements and partnerships with other bodies that strengthen 
the positive effects of its performance.
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1.	 Introdução

As crises econômicas mundiais ocorridas nos anos 1970 e 1980 resultaram em aumen-
to do endividamento estatal, dando ensejo, segundo Blonski et al. 2017, a uma crise 
dos modelos de Estado até então vigentes, forçando uma revisão desses modelos.

Nesse contexto, surge o New Public Management - NPM, movimento de gestão 
pública que defende a inserção de princípios da iniciativa privada no setor público, 
deixando ao agente público um maior espaço de atuação, tendo por contrapartida a 
existência de mecanismos de controle gerencial mais efetivos. Dessa forma, modelos 
de gestão empresarial passaram a ser adotados com o objetivo de incorporar na ges-
tão de organizações públicas a eficiência comum à lógica de mercado. (Hood, 1991)

Como instrumento para permitir a avaliação da atuação dos gestores no NPM e para 
assegurar o accountability, ganha protagonismo os trabalhos de auditoria desenvol-
vidos pelos órgãos de controle. Especificamente, há um destaque para as auditorias 
operacionais que, segundo a ISSAI 300, consistem em exame independente, objetivo 
e confiável que analisa se os empreendimentos, sistemas, operações, programas, ati-
vidades ou organizações do governo estão funcionando de acordo com os princípios 
da economicidade, eficiência e efetividade e se há espaço para aperfeiçoamento.

Observa-se, do conceito de auditoria operacional e das inovações trazidas pelo NPM, 
que esse instrumento pode ser bastante importante para avaliação da performance 
dos gestores, à semelhança do que acontece na iniciativa privada.

Embora as auditorias de performance tenham, muitas vezes, como foco primário 
a melhoria nas operações e nos controles das entidades auditadas (Reichborn-
Kjennerud, 2015), sua efetividade como instrumento de evolução da administração 
pública não pode ser desconsiderada (Morin, 2001).

Espera-se que os trabalhos de auditoria operacional efetivamente contribuam com me-
lhorias nos programas e processos auditados, agregando valor à Administração Pública. 
Essa importância da auditoria operacional é reforçada em períodos de austeridade, onde 
o retorno à sociedade dos gastos públicos ganha ainda mais relevância e os trabalhos 
de avaliação feitos pelos órgãos de controle são mecanismos-chave para sua evolução. 

Apesar dessa importância e das contribuições que se esperam desse tipo de auditoria, 
não é incomum as críticas às auditorias operacionais por não levar a mudanças nas 
entidades auditadas. Na verdade, muitas vezes não é trivial avaliar se melhorias em de-
terminado programa ou na gestão de unidades auditadas decorrem da implementação 
de recomendações dos órgãos de controle ou se têm como fundamento outros fatores. 
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Em adição, outra situação complexa refere-se à possibilidade de que determinadas 
recomendações sejam implementadas, mas não sejam observadas as melhorias 
pretendidas. Essa possibilidade reforça a lógica de que os órgãos de controle 
devem dar maior atenção aos efeitos desejados em comparação ao mero atendi-
mento das suas deliberações. 

Assim, em que pese esse gênero de auditoria seja realizado há anos, tendo, inclu-
sive, previsão constitucional (art.70 e art. 74, inciso I da CF 88), foram identificados 
poucos trabalhos acadêmicos que tratam da real contribuição das auditorias para o 
aumento de performance das unidades e dos órgãos auditados no caso brasileiro, 
conforme detalhado na revisão bibliográfica. 

Dessa forma, motivado pela limitação de informações acerca das reais contribui-
ções das auditorias operacionais, esta pesquisa tem o objetivo de responder as 
seguintes perguntas:

P1: Qual a percepção do nível de contribuição das auditorias operacionais 
conduzidas pela Controladoria-Geral da União na atuação dos gestores e 
nos processos auditados?

P2: Qual a percepção dos gestores sobre a qualidade do trabalho da CGU 
e da atuação dos auditores?

O trabalho ora apresentado tem enfoque na atuação da Controladoria-Geral da União 
– CGU, órgão central do sistema de controle interno do Poder Executivo Federal. 
Uma das linhas de atuação da CGU consiste na avaliação de políticas públicas e de 
programas de governo, que, em geral, possui enfoque operacional. 

Assim, o alcance dos trabalhos de auditoria operacional desenvolvidos pela CGU é 
examinado sob a perspectiva dos gestores responsáveis por políticas e programas 
de governo. Foi elaborado um questionário cujas perguntas estavam associadas às 
duas questões centrais que esse trabalho pretendia responder. 

Esse assunto é importante na medida em que buscar colocar luz sobre a real con-
tribuição dos trabalhos dos órgãos de controle sobre a performance das unidades 
auditadas e quais fatores são destacados pelos gestores auditados. Conforme des-
tacado por Morin (2014), em razão da legitimidade que muitas vezes os órgãos de 
controle possuem frente aos administrados, sua atuação raramente é questionada 
quanto à relevância dos trabalhos, à metodologia aplicada e aos resultados obtidos, 
seja pelos próprios auditores, pelos usuários do resultado dos trabalhos e mesmo 
pelos órgãos auditados. 
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Ante o exposto, esse estudo busca contribuir com uma melhor compreensão acerca 
da influência que as auditorias de performance da CGU possuem na melhoria do 
desempenho da administração pública. 

2.	 Referencial Teórico

Com o protagonismo do NPM, o desempenho das instituições no setor público 
passou a ser objeto de debate acadêmico, trazendo à discussão aspectos como a 
qualidades dos serviços, os custos associados e as efetivas mudanças produzidas. 

Soma-se ao crescimento do NPM, as crises fiscais dos últimos 15-20 anos que 
afetaram diversos países e reforçaram a necessidade de perseguir maior eficiência 
e efetividade na prestação de serviços públicos, conforme destacado por Pollit e 
Bouckaert (2004) e Talbot (2010). 

Nesse contexto, em adição à visão de que a auditoria é importante para garantia do 
accountability, passou a ter força o debate sobre outros papéis das unidades de audi-
toria, com destaque para a avaliação da performance de entidades governamentais. 

Nas principais linhas de pesquisa que surgiram sobre o tema, houve uma atenção 
para o potencial que a auditoria possui para fortalecer os debates sobre políticas 
públicas, prover assessoramento e/ou consultoria para a alta administração sobre 
assuntos relevantes, além de ser um instrumento que fornece orientação sobre 
como a administração pública pode melhorar seu desempenho (Funkhouser, 2011; 
Londsdale e Bechberger, 2011; e Wilkins e Londsdale, 2007).

Apesar do crescimento do debate sobre a importância das auditorias de performance 
e o fortalecimento do uso desse instrumento no âmbito da administração pública, há 
poucos trabalhos empíricos na literatura acadêmica sobre o impacto das auditorias 
operacionais, conforme apontado por Van Loocke e Put (2011).

Para o caso brasileiro, pesquisas feitas na base de dados da Scielo (www.scielo.
org), da Spell (www.spell.org.br) e da google scholar (https://scholar.google.com.
br/), com as palavras-chave “auditoria operacional”, “auditoria de performance” e 
“auditoria de desempenho” retornaram, para trabalhos realizados nos últimos dez 
anos, quatro pesquisas que tiveram como enfoque examinar a importância da atuação 
dos órgãos de controle por meio das auditorias de performance. Outros trabalhos 
tinham o tema “auditoria operacional” como objeto de discussão, mas sem o cerne 
voltado para o debate acerca da efetiva contribuição dos órgãos de controle a partir 
dessa linha de auditoria.  
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Um trabalho que tem alinhamento com esta pesquisa refere-se àquele elaborado por 
Hedler e Torres (2009), que realizaram uma meta-avaliação das auditorias operacio-
nais (ANOPs) conduzidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU, buscando avaliar 
seus critérios, padrões, validade e confiabilidade dos procedimentos e resultados. 
Os autores concluíram pela importância das ANOPs como avaliação do contexto e 
checagem de características dos programas, apontando, todavia, fraquezas relacio-
nadas principalmente à aplicação dos métodos e técnicas da auditoria.

Já De Souza e Massera (2017) buscaram avaliar a influência da auditoria operacio-
nal do TCU sobre o Programa Universidade para Todos (Prouni). Nesse caso, três 
parâmetros foram objeto de análise: a influência exercida por diversos atores nas 
mudanças; as mudanças concretas adotadas pelos auditados; e a influência que a 
auditoria teve nessas mudanças. As conclusões foram no sentido de que a mídia 
e as auditorias tiveram papel relevante nas mudanças, e que essas alterações pro-
venientes da auditoria ocorreram de modo incremental, sem grandes impactos no 
desenho do Programa. 

Em adição, Melo e Paiva (2017) avaliaram os benefícios potenciais da auditoria ope-
racional para a administração pública. Nessa pesquisa, utilizaram a percepção dos 
auditores do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE/PB). 

Observa-se, assim, que há um campo importante de pesquisa a ser explorado que 
busque contribuir com o debate sobre o nível de contribuição dos órgãos de controle 
brasileiros para a melhoria das políticas públicas. 

Quanto às pesquisas internacionais, o que chama atenção é o resultado de alguns 
dos trabalhos. Reichborn-Kjennerud (2013) realizou pesquisa com 353 servidores 
na Noruega e concluiu que a maioria dos auditados considera que os relatórios de 
auditoria são úteis, mas a autora não conseguiu indicar quais mudanças concretas 
na gestão os relatórios causaram; já um estudo de Blume e Voight (2017) sobre o 
impacto das Entidades de Fiscalização Superiores – EFS na política fiscal, na produ-
tividade e na eficiência governamental de 40 países não encontrou qualquer relação 
significativa entre a atuação das EFS e as três variáveis objeto do estudo, o que 
levou os autores a concluírem que as EFS podem se tornar organizações supérfluas 
em um cenário de recursos financeiros escassos.

Outro estudo, desenvolvido por Bawole e Ibrahim (2015) a partir de uma revisão de 
literatura, concluiu que a realização de auditorias de performance levou à melhoria 
em alguns aspectos do desempenho das instituições públicas, mas que não é ob-
jetiva a conclusão de que esses trabalhos levaram à maior eficiência, efetividade 
ou economicidade dos objetos auditados. Os autores reforçam, ainda, o risco de 
que essas auditorias podem levar a um ambiente de baixo incentivo à inovação e 
de controles excessivos.
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Os trabalhos de Morin (2014), Desmedt, Morin, Pattyn e Marleen (2017) e Alwardt e 
Basheik (2017) utilizaram a metodologia que se propõe aplicar neste trabalho e avalia-
ram o impacto das auditorias operacionais no Canadá, na Bélgica e na Arábia Saudita, 
respectivamente. De modo resumido, todos os trabalhos concluíram por um impacto 
moderado dos órgãos de controle nas entidades auditadas, mas não há evidências de 
contribuições radicais e, não raro, não são identificados impactos na gestão.

Já Raudla, Taro, Agu e Douglas (2016) dividiram a avaliação em duas abordagens, 
a primeira referente à importância dada pelos auditados aos trabalhos de auditoria 
operacional e a segunda às mudanças observadas em razão do trabalho. A partir 
dessa divisão, os autores observaram que 40% dos auditados consideram a audi-
toria útil, enquanto apenas 21% concordam que o trabalho levou a mudanças nas 
organizações auditadas.

Alguns desses trabalhos avançaram no sentido de identificar as mudanças decorren-
tes de auditorias operacionais. Os trabalhos de Lapsey e Pong (2000), Morin (2004, 
2008), por exemplo, apontaram mudanças em regras e regulamentos, na gestão de 
pessoas, mudanças no planejamento e na gestão de riscos, além da adoção de boas 
práticas indicadas pelos órgãos de controle.

Mesmo com um campo de pesquisa mais explorado, nos casos internacionais tam-
bém não foram identificados trabalhos que alcançassem o cenário brasileiro no 
que tange à contribuição das auditorias operacionais, o que reforça a relevância do 
trabalho aqui proposto. 

Assim, da revisão de literatura realizada, observou-se que ainda não houve trabalhos 
que tivessem como enfoque a contribuição das auditorias operacionais no Brasil, 
tendo como perspectiva a opinião dos auditados.

3.	 Método

A metodologia utilizada neste trabalho teve como base inicial as pesquisas de Morin 
(2004, 2008). A abordagem consiste na aplicação de questionário junto a servidores 
públicos que trabalham (ou trabalharam) em unidades responsáveis por um ou mais 
processos que foram objeto de exame no âmbito de auditorias operacionais con-
duzidas pela CGU entre 2016 e 2018, de modo a colher a percepção dos auditados 
acerca da contribuição das auditorias operacionais.

As questões utilizadas partiram do próprio questionário aplicado por Morin (2014), 
também utilizado por Desmedt, Morin, Pattyn e Marleen (2017) e Alwardt e Basheik 
(2017). As perguntas elaboradas pela autora tiveram tradução livre para o português 
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e eventuais ajustes foram feitos quando necessários para adequar a redação ao 
contexto brasileiro. 

Todas as perguntas requereram resposta em uma escala tipo Likert de cinco pontos 
e se conectaram com os dois constructos que esse trabalho busca avaliar:

•	 Percepção dos auditados sobre a contribuição das auditorias operacionais 
para melhorias na gestão e nos processos auditados;

•	 Fatores que facilitam a percepção acerca da relevância do trabalho do órgão 
de controle.

O questionário contou com 20 perguntas que buscavam atender os dois constructos 
apresentados previamente, sendo dividido em 11 questões para o primeiro cons-
tructo e 9 para o segundo.

Foram selecionados 125 servidores para aplicação do questionário. O processo de 
seleção ocorreu por meio das seguintes etapas:

•	 Levantamento, na página na internet da CGU, dos trabalhos desenvolvidos 
entre 2016 e 2018 na linha de atuação chamada “Avaliação da Execução de 
Programas de Governo”, que concentrava, até 2018, os trabalhos de auditoria 
operacional do órgão;

•	 Busca, na página dos Ministérios auditados, do contato dos gestores atu-
almente responsáveis pelos programas e políticas que foram avaliados;

•	 Contato, por telefone ou e-mail, com os gestores, de modo a confirmar se 
a unidade é(era) responsável pelo objeto auditado e para solicitar a relação 
de e-mails das equipes que atuavam nos referidos assuntos;

•	 O questionário foi inserido em arquivo do Google Forms e enviado à lista de 
e-mails obtida, com a garantia de que os dados dos respondentes permanece-
riam anônimos e seriam utilizados exclusivamente para a proposta do estudo.

Ao final do período de resposta, obteve-se um total de 56 questionários preenchidos 
por servidores de 14 órgãos distintos. Esse número representa uma taxa de resposta 
de 44%. Em que pese a limitação no que tange à realização de inferências estatísti-
cas, o quantitativo permite uma visão importante sobre a percepção dos auditados 
quanto à atuação da CGU em auditorias operacionais. 

Destaca-se, ainda, que os resultados parciais já apontavam para um diagnóstico 
semelhante ao obtido no fim do período de recebimento de respostas, já que foram 
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monitorados os resultados a partir de quando havia pelo menos 10 questionários res-
pondidos e à medida que foi evoluindo a quantidade de respondentes, os resultados 
parciais da pesquisa apontavam para um resultado semelhante. Assim, tem-se uma 
percepção de que o resultado final seria parecido caso houvesse uma amostra maior. 

Ainda seguindo a metodologia proposta por Morin (2014), de modo a obter um valor 
médio de resposta para cada pergunta, foi dada uma pontuação para cada opção 
de resposta da escala Likert utilizada, partindo do valor 1, quando o respondente 
discorda totalmente da afirmação feita, e chegando a 5, quando o respondente 
concorda totalmente com a afirmação.

Esse valor médio foi calculado pela divisão da soma dos valores reportados na pes-
quisa pelo número total de respostas obtidas:

 

onde Xi é o valor informado pelo respondente i, que está entre 1 a 5 na escala likert 
e “n” é o número respostas obtidas.

A metodologia proposta - utilizando a percepção do gestor quanto à utilidade das 
auditorias - possui respaldo em outras pesquisas acadêmicas, tendo em vista que, 
conforme apontado por Reichborn-Kjennerud (2013), a utilidade e a relevância das 
auditorias operacionais percebida pelos auditados pode ser um indicador melhor 
do impacto geral da referida linha de trabalho do que buscar elementos para aferir 
essas melhorias, tendo em vista a dificuldade encontrada em isolar os efeitos des-
sas mudanças de outros diversos fatores – internos e externos – que influenciam a 
atuação dos gestores.  

4.	 Resultados e discussão

4.1	 Percepção de mudanças institucionais a partir 
das auditorias operacionais da CGU

No que tange ao perfil dos respondentes, 41% possuem entre 1 e 5 anos de atuação 
nos respectivos órgãos, e 28% entre 5 e 10 anos, perfazendo um total de 69% que 
possuem até 10 anos de experiência no órgão. Esses números estão alinhados com 
a alta rotatividade de gestores observada na Administração Pública Federal (Lopez, 
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Bugarin e Bugarin (2014) e Pereira e De Almeida (2017)) e muitas vezes limita a ava-
liação quanto a mudanças de médio e longo prazo decorrentes do atendimento a 
recomendações dos órgãos de controle.

A Tabela 1, apresentada a seguir, indica, de modo geral, uma percepção positiva dos 
auditados acerca da contribuição das auditorias operacionais da CGU, com uma pon-
tuação média de 3,91/5. O resultado demonstra que os gestores implementam mu-
danças em programas e políticas a partir da avaliação do órgão de controle, evidência 
de que a atuação da CGU é, de fato, indutora de mudanças nos objetos auditados. 

Esse resultado ganha destaque ao compararmos com o resultado de outras pesqui-
sas, a exemplo de Morin (2014) e Raudla, Taro, Agu e Douglas (2016). Nesses casos, 
o resultado observado é positivo (realização de mudanças a partir da avaliação de 
órgãos de controle), mas com pontuação inferior ao constatado nesta pesquisa. 
O trabalho de Morin (2014) obteve um resultado de 3,7/7 ao questionamento se a 
auditoria agregou valor à gestão, enquanto o de Raudla, Taro, Agu e Douglas (2016) 
obteve uma pontuação de 3,2/5.

Apenas Alwardt e Basheik (2017) obtiveram uma pontuação semelhante (3.9/5) ao reali-
zar a mesma análise para o caso da Entidade Fiscalizadora Superior da Arábia Saudita.

Quando se questiona a utilidade da auditoria, o resultado cai um pouco, para uma 
pontuação de 3,71, mas permanece relevante. O resultado permanece relevante ao 
realizarmos uma análise contemplando a terceira variável da Tabela 1, acerca da 
concordância com as conclusões da auditoria. 

 A análise conjunta indica que, mesmo quando não há forte concordância do gestor 
com as conclusões da auditoria, há uma preocupação em implementar mudanças. 
Esse resultado vai ao encontro das conclusões de Pfeffer (2003), citado por Morin 
(2014), ao falar do poder legítimo de certos órgãos em influenciar administradores, 
que, segundo o autor, é calçada na credibilidade construída. Enquanto os auditores 
permanecerem na “zona de legitimidade”, há uma tendência para atendimento das 
suas recomendações, mesmo quando não há total concordância com as proposições. 

Por outro lado, Morin (2008) e Justensen e Skaerbaek (2010), tratando do caso das 
Entidades de Fiscalização Superiores – EFS, argumentam que esse engajamento 
em atender recomendações mesmo quando não há completa anuência com as 
conclusões de um trabalho de auditoria decorre do receio de eventual punição pela 
resistência em atender ao órgão de controle. Assim, não seria o caso de uma legi-
timidade desses órgãos, mas sim de um poder de punição. 
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Tabela 1 – Percepção de mudanças a partir da atuação da CGU

Variável Pontuação média

A unidade efetuou mudanças em razão da avaliação da CGU 3,9

O gestor considerou a auditoria útil 3,7

Houve concordância com as conclusões da auditoria 3,3

No que tange às mudanças observadas, 63% relataram mudanças em normas e 
regulamentos do objeto auditado em decorrência do trabalho da CGU, e 56% apon-
taram mudanças em procedimentos internos. Essas mudanças estão alinhadas com 
melhorias nos controles internos administrativos das unidades, um dos principais 
focos de atuação da CGU. Destaca-se que era possível a indicação de mais de uma 
opção de mudança observada, conforme resultados da Tabela 2:

Tabela 2 – Mudanças observadas a partir da atuação da CGU

Mudanças observadas Pontuação média

Em regras e regulamentos 63%

Em procedimentos internos 56%

No planejamento do programa/política 43%

Aumento da documentação que dá apoio aos atos 
administrativos praticados

37%

Reporte a outras instâncias 24%

Processo de gestão de riscos 13%

Alterações orçamentárias 8%

Capacitação e treinamento 8%

Não observou mudanças 8%

Outra informação importante refere-se aos 13% de respondentes que apontaram 
mudanças no processo de gestão de riscos do objeto auditado. Em que pese o nú-
mero reduzido, o resultado aponta um retorno positivo do esforço recente da CGU 
em estimular o gerenciamento de riscos no âmbito dos órgãos de Administração 
Pública Federal, esforço que teve início em 2016, com a publicação da Instrução 
Normativa Conjunta MP/CGU nº 01/2016.

4.2	Principais melhorias observadas a partir 
das auditorias operacionais da CGU
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Os resultados iniciais, apresentados na Tabela 1, demonstraram que os gestores 
observaram mudanças a partir da atuação da CGU. 

O que se buscou, na sequência do questionário, foi colher a percepção dos respon-
dentes se essas mudanças de fato resultaram em melhorias, ou se seriam, na visão 
desses, dispensáveis ou redundantes.

Como se observa na Tabela 3, a conclusão principal é de que as mudanças realizadas 
geraram melhorias na gestão, no sentido de que a CGU, como órgão de auditoria 
interna do Poder Executivo Federal, vem cumprindo com a sua finalidade precípua de 
agregar valor à gestão, considerando que, segundo o Instituto de Auditores Internos – 
IIA, a Auditoria Interna tem como missão aumentar e proteger o valor organizacional. 

Tabela 3 – Principais benefícios observados a partir da atuação da CGU

Variável Pontuação média

A partir das mudanças, houve melhorias na gestão 4,0

A auditoria operacional gerou, na equipe responsável pelo programa/política, 
uma preocupação em prevenir novas ocorrências semelhantes àquelas 
verificadas na auditoria.

4,4

A auditoria sobre o programa/política destacou inconsistências que a própria 
equipe auditada já havia identificado.

4,3

A auditoria atraiu a atenção da alta administração para alguns problemas 
relevantes

3,7

A auditoria ajudou a fortalecer os controles sobre o programa/política. 4,1

A auditoria contribuiu com um aumento na qualidade das informações 
utilizadas no processo decisório.

3,5

A auditoria permitiu a avaliação de alguns aspectos do programa/ação que a 
alta administração não gostaria que fossem avaliados.

1,7

Destaca-se a alta pontuação associada ao aumento da atenção, por parte da equipe 
gestora, em prevenir situações análogas àquelas identificadas pela CGU. Esse aspecto 
dá luz ao efeito preventivo das avaliações. Mesmo nos casos onde a atenção primária 
do órgão de controle possa se concentrar no aspecto corretivo de fragilidades cons-
tatadas, há um efeito secundário de cunho preventivo sobre a atuação dos gestores. 

Outro resultado que cabe destacar refere-se à afirmação de que a auditoria ajudou 
a fortalecer os controles sobre o objeto auditado. Esse resultado se coaduna com 
as principais mudanças observadas pelos gestores (Tabela 2). O aprimoramento 
de regras e de procedimentos - principais mudanças observadas – está, em geral, 
associado com o fortalecimento dos controles.
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Por fim, o último item da Tabela 3 indica uma confiança na alta administração1 por parte 
dos gestores, em face da baixa pontuação obtida quando foi questionado se foram abor-
dados, na auditoria, aspectos que a alta administração não gostaria que fossem avaliados. 

4.3	Principais fatores observados referentes 
à atuação dos auditores

Quanto à comunicação com os gestores, o resultado do primeiro item da Tabela 
4 aponta que há quase um consenso de que a equipe responsável pela auditoria 
se mostrou aberta ao diálogo. Esse resultado se coaduna com um dos princípios 
fundamentais da auditoria interna2, que consiste em comunicar-se de modo efetivo. 

Tabela 4 - Percepção sobre a qualidade do trabalho da CGU e da atuação dos auditores

Variável Pontuação Média

A equipe de auditoria mostrou-se, durante todo o trabalho, aberta ao diálogo. 4,1

Os auditores demonstraram possuir bom conhecimento do objeto auditado. 4,0

Os aspectos examinados na auditoria eram, de fato, os itens mais relevantes 
do programa/política auditado.

3,7

As conclusões foram coerentes e alinhadas com a real situação do programa/
política.

3,4

As recomendações eram factíveis e podiam ser concretizadas. 3,0

O relatório apresentava com clareza como a equipe de auditoria chegou nas 
principais conclusões.

3,6

Houve solicitação de outros órgãos (p. ex.: Casa Civil, Ministérios parceiros, 
TCU, Congresso Nacional) para melhorias na política/programa em razão do 
resultado da auditoria.

2,5

A imprensa demonstrou interesse nos resultados da auditoria. 2,5

Em razão da atenção da mídia, houve uma maior preocupação interna (alta 
administração e gestores) em implementar melhorias.

2,8

O mesmo resultado positivo foi apresentado quando questionado acerca do conhe-
cimento que os auditores demonstraram sobre o objeto auditado. Um pré-requisito 
essencial para uma auditoria operacional consiste em uma visão detalhada sobre o 

1	 Segundo conceito do Decreto nº 9.203/2017, a alta administração é formada por Ministro de Estado, 
ocupantes de cargos de natureza especial, ocupantes de cargo de nível 6 do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores – DAS e presidentes e diretores de autarquias, inclusive as especiais, e de funda-
ções pública ou autoridades de hierarquia equivalente.

2	 Os princípios fundamentais de auditoria interna constam na Estrutura Internacional de Práticas Profis-
sionais (International Professional Practices Framework -IPP) do IIA.
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objeto auditado, de modo que os itens que comporão o escopo da auditoria reflitam 
um conhecimento qualificado sobre o que se pretende avaliar. 

Em conjunto com o item discutido no parágrafo anterior, o terceiro questionamen-
to – se os aspectos examinados eram, de fato, os itens mais relevantes do objeto 
auditado – há uma diminuição da pontuação, mas ainda com uma predominância 
de respostas positivas (“concordo parcialmente” e “concordo totalmente”).

Dois questionamentos que merecem atenção referem-se à anuência dos gestores com 
os resultados da auditoria e, principalmente, com a contribuição das recomendações. 

Com relação à anuência com as recomendações, há duas hipóteses opostas que 
merecem ser ponderadas. A primeira refere-se ao efetivo risco de os auditores, ao 
emitirem sua opinião, considerarem aspectos estritamente de conformidade (cumpri-
mento dos objetivos legais da política, por exemplo), sem incluir na análise questões 
práticas relacionadas à realidade com a qual o gestor se defronta e que, muitas vezes, 
não foi antecipada pelo legislador. Nesse caso, pode-se ter uma tendência de con-
cluir negativamente sobre determinados itens examinados, sem ponderar esforços 
já empreendidos pelos responsáveis pelo programa/política, mas cujos resultados 
podem ter sido limitados por fatores alheios ao trabalho dos gestores.

A segunda hipótese consiste na possibilidade de o resultado obtido pelo questionário 
ter esbarrado em uma restrição inerente ao uso da opinião de gestores. Ao apoiar as 
conclusões do trabalho na opinião de auditados, é necessário partir da premissa de 
que não é possível obter uma conclusão que não possua algum viés, já que, muitas 
vezes, há uma tendência do gestor discordar de críticas pelo motivo do próprio res-
pondente ser o responsável primário pelo objeto auditado. Nesse caso, a auditoria 
teria chegado a conclusões corretas, mas que não seriam anuídas pelos gestores.

Em ambas as hipóteses citadas nos parágrafos anteriores, é pouco provável conse-
guir corroborar as conclusões da pesquisa a partir de outras fontes de informação, 
de modo a aferir qual das situações acima é aplicável. Por esse motivo, o resultado 
da pergunta 4 deve ser visto com cautela, mas deve ser considerado no bojo das 
respostas da pesquisa.

Com relação ao questionamento se as recomendações eram factíveis e podiam ser 
concretizadas, novamente defronta-se com a necessidade de os auditores irem além 
do texto de leis e normas que regem o objeto auditado. 

Para que uma recomendação efetivamente contribua com a melhoria da gestão e 
que as mudanças pretendidas agreguem valor, é essencial ter bom conhecimento 
da realidade do programa/política, dos desafios que os gestores encontram e dos 
agentes públicos e privados que, de alguma forma, influenciam os resultados. Assim, 
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ter-se-ia uma tendência de se emitir recomendações que tenham maior potencial de 
contribuição, por estarem coerentes com a realidade observada, mais do que com 
a letra das normas que a regulamentam.

A baixa pontuação associada ao interesse de outros órgãos da Administração Federal 
pelo resultado da auditoria aponta para uma necessidade de maior articulação intra-
governamental, já que a abrangência das políticas e programas avaliados demandam, 
muitas vezes, atuação coordenada do órgão gestor com outras unidades e mesmo 
esferas governamentais.

Assim, o resultado aponta para um necessário fortalecimento dos arranjos institu-
cionais que formam a base das políticas públicas e que, muitas vezes, vão além do 
órgão auditado, abrangendo órgãos do Centro de Governo, da área econômica e 
outros que atuam no objeto auditado.

Quanto ao resultado acerca do interesse da mídia pelo resultado das auditorias, muitas 
vezes o produto de um trabalho dessa natureza não possui revelações que possam ser 
exploradas pela mídia. Assim, há pouco interesse da mídia nessa natureza de traba-
lho, havendo uma atenção maior no resultado de trabalhos de natureza investigativa.

5.	 Considerações Finais

O presente trabalho teve como objetivo principal avaliar o nível de contribuição das 
auditorias operacionais da CGU por meio da perspectiva dos auditados. Assim, foram 
aplicados questionários com servidores públicos que trabalham (ou trabalharam) em 
unidades responsáveis por um ou mais processos que foram objeto de exame no 
âmbito de auditorias operacionais conduzidas pela CGU.

De modo geral, os resultados apontam para uma percepção positiva dos auditados 
quanto à contribuição das auditorias operacionais da CGU, indicando que há mudanças 
nos programas auditados em decorrência da atuação do órgão de controle e que essas 
mudanças geraram melhorias na gestão. A pontuação obtida indica que há situações 
onde mesmo quando não há concordância dos auditados com as conclusões da au-
ditoria, há um esforço no sentido da implementação das recomendações propostas.

Apesar do resultado positivo observado, alguns aspectos merecem atenção da CGU 
na busca por uma maior contribuição dos seus trabalhos, a exemplo da exequibili-
dade/razoabilidade das suas recomendações, que obteve pontuação mediana, e a 
importância da busca por arranjos institucionais e por parcerias com outros órgãos 
que fortaleçam os efeitos positivos da sua atuação. 
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Algumas limitações no resultado do trabalho referem-se à taxa de não-respostas ao 
questionário aplicado, algo que restringe a extrapolação dos resultados da pesqui-
sa para o total da população analisada, além do enfoque exclusivo na CGU, o que 
limita a avaliação acerca da atuação dos órgãos de controle do país como um todo.

 No que tange às oportunidades de aprofundamento de alguns aspectos avaliados 
neste trabalho, uma combinação do questionário aplicado com algumas entrevistas 
com gestores pode dar maiores detalhes acerca da percepção dos gestores à atua-
ção da CGU. Outra possibilidade consiste em complementar os exames iniciados a 
partir da opinião dos auditados com o nível de implementação das recomendações 
emitidas aos órgãos participantes da pesquisa. Conforme apontado por Leeuw (2011), 
a atenção dos auditados à efetiva implementação das deliberações dos órgãos de 
controle é uma informação importante quanto à efetividade das auditorias, em que 
pese não se possa ter uma “crença cega” (blind faith) de que o atendimento das 
recomendações, por si só, leva a melhorias na gestão. 
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Missão

Aprimorar a Administração Pública 

em benefício da sociedade por 

meio do controle externo

Visão

Ser referência na promoção de 

uma Administração Pública efetiva, 

ética, ágil e responsável

t c u . g o v . b r / i s c


